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Economia

Era para ser motivo de fes-
ta. Por três anos consecuti-
vos, os investimentos do pla-
no de benefícios previden-
ciários PBS-A, administra-

do pela Fundação Sistel, geraram um su-
perávit estimado em 2,2 bilhões de re-
ais. A disputa pelos excedentes colocou, 
porém, assistidos e empresas patrocina-
doras do plano em pé de guerra, em ba-
talha jurídica que se arrasta há anos. IL
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Uma batalha judicial
SISTEL As patrocinadoras e os assistidos do plano 
previdenciário disputam superávit de 2,2 bilhões 
POR RODRIGO MARTINS

Até o leilão das teles que integravam o 
antigo Sistema Telebras, em 1999, havia 
um único plano gerido pela Sistel, o PBS. 
Após a privatização, ele foi cindido em 15 
planos distintos. O PBS-A, restrito aos já 
aposentados, e os demais vinculados às 
novas operadoras privadas. A reestrutura-
ção foi avalizada num acordo firmado pe-
las empresas em 28 de dezembro de 1999.

“Esse acerto assegurou vantagens in-
devidas aos 14 planos vinculados às em-
presas privadas, em prejuízo aos assisti-
dos do Sistema Telebrás reunidos no plano 
PBS-A”, acusa o aposentado Rubens Tri-
bst, de 77 anos, um dos 18 signatários de 
uma denúncia acolhida pelo Tribunal de 
Contas da União em 2012. Segundo ele, no 
momento da constituição do PBS-A, em 31 
de janeiro de 2000, não houve o repasse 
proporcional dos ativos da Sistel, como as 
reservas de contingência e para ajuste do 
plano de benefícios, que representam as 
sobras acumuladas até aquele momento. 
O grupo estima um rombo de 1,7 bilhão de 
reais em valores da época. A apuração do 
TCU segue em sigilo.

Esse suposto vício de origem do PBS-
-A é um dos principais argumentos dos 
assistidos na reivindicação do repasse de 
100% do superávit de 2009 a 2011. “Desde 
a criação do PBS-A, não houve novas con-
tribuições. O plano está fechado, não in-
cluiu mais ninguém desde a privatização. 
E quase todas as sobras acumuladas pelo 
antigo PBS até 1999 foram destinadas aos 
outros planos. Por que as empresas teriam 
direito ao atual superávit?”

A reversão de valores às patrocina-
doras e aos assistidos é prevista na Reso-
lução nº 26, de 29 de setembro de 2008, do 
Conselho de Gestão da Previdência Com-
plementar, ligado ao Ministério da Previ-
dência. O texto dispõe sobre a Lei Comple-
mentar nº 109, de 29 de maio de 2001, que 
não menciona a possibilidade de reversão. 
Em caso de excedente por três anos, diz a 
lei, é obrigatória a revisão dos planos.

“Nessa revisão, o superávit pode ser 

A contenda surgiu em 2010, quando o 
Conselho Deliberativo da Sistel aprovou 
a proposta de reverter metade do superá-
vit do ano anterior às patrocinadoras, en-
tre elas  os grupos  Oi, Vivo e TIM. Insatis-
feitos, assistidos recorreram à Justiça pa-
ra assegurar 100% do repasse aos 24 mil 
aposentados do antigo Sistema Telebrás 
que integram o PBS-A. À conta somaram-
-se os superávits de 2010 e 2011, totalizan-
do os 2,2 bilhões em disputa. 

A privatização do 
Sistema Telebrás 

resultou na cisão do 
PBS em 15 planos e 

gerou confusão
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